
REVISTA DA ADCPII - Ano I - Nº 1 - Dezembro/2014

educação
em pauta

REVISTA DA ADCPII - Ano II - Nº 2 - Dezembro/2015

Entrevista: 
Luiz Antonio Simas

Base Nacional 
Comum Curricular

“Identidade” e “diferença” 
em aulas de Inglês 

Conversas com estudantes 
sobre Informática Educativa

Alunos com deficiência
visual nas aulas de Artes

Produção da qualidade 
na escola

Capa educacao em pauta 3 Edicao.indd   1



Painel com trabalhos de Artes Visuais

Entrada do campus (Rua Humaitá) Auditório preparado para apresentação 

musical dos alunos

Painel com trabalhos de Artes Visuais

Horta

Vista da fachada interna com jardim interior
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EDITORIAL

Passados cinco meses do lançamento do segundo número de Educação em Pauta, dirigimo-nos aos 
leitores para apresentar, com renovado prazer, nosso terceiro número. 

A presente edição começa, como de praxe, com a seção Entrevista. Nosso entrevistado não pertence 
ao corpo docente do Pedro II, mas já participou de eventos no Colégio na condição de palestrante: trata-
se de Luiz Antônio Simas, professor de História e escritor. Autor de diversos livros, bem como de artigos e 
crônicas para revistas e jornais, seus estudos atualmente focam as culturas das ruas do Rio de Janeiro. Nossa 
conversa com ele inclui temas como a intolerância na sociedade, as culturas afrodescendentes, o ensino de 
religião nas escolas e a formação de professores nos cursos de licenciatura. 

Atentos aos debates sobre importantes temas educacionais, julgamos oportuno abordar a questão 
da base nacional comum curricular da escola básica, debate que já começou a ser travado no Colégio. A 
fim de contribuir para o aprofundamento da discussão, convidamos um membro da Associação Brasileira 
de Currículo (ABdC), a professora Inês Barbosa de Oliveira, que integra o Programa de Pós-Graduação em 
Educação da UERJ e atualmente preside a ABdC. Outra importante e especial credencial dessa professora é 
ter pertencido ao quadro de docentes do Pedro II.

Os demais artigos desta edição trazem relatos de práticas, experiências e pesquisas na escola básica. 
Em vários desses relatos está evidente o apagamento das fronteiras entre as disciplinas, bem como a conju-
gação entre teoria e prática, cuja importância nunca é demais salientar.

Alguns trabalhos muito interessantes foram ou estão sendo desenvolvidos no Colégio. Um deles foi  
realizado em turmas de 4º ano do Ensino Fundamental e envolve Língua Portuguesa, Literatura, Artes e 
Ciências, a partir da leitura de um livro. Outro trabalho, com turmas de 8º e 9º anos, nos mostra como, nas 
aulas de língua estrangeira, as noções de “identidade” e “diferença” podem ser abordadas. Outro, ainda, 
nos mostra experiências nas aulas de Artes no Ensino Médio, visando à inclusão de alunos que apresentam 
deficiência visual. Temos também um artigo escrito a partir de conversas com estudantes sobre as aulas de 
Informática e um outro sobre narrativas de experiências vividas no cotidiano da escola, ambos envolvendo 
turmas do Fundamental I.

Por fim, apresentamos um artigo originado de uma tese de doutorado. A pesquisa realizada pela 
autora, professora do Colégio, foi feita numa escola pública e focaliza a questão da qualidade de ensino, 
relacionando-a aos processos cotidianos da e na escola e questionando os resultados dos exames nacionais 
como aferidores de qualidade.

Fazendo circularem as reflexões e práticas dos docentes do Colégio (e de outras instituições), a 
ADCPII mais uma vez reafirma sua convicção de que a escola é espaço privilegiado de contínua e perma-
nente formação.

Boa leitura!

educação
em pauta

FOTOS: Campus Humaitá II do Colégio Pedro II

1ª capa: biblioteca

2ª capa e 1ª página: quadra poliesportiva

3ª capa:  fachada e espaços internos

Contracapa: corredor de entrada
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ADCPII: Muitas pessoas têm a percepção 
de que a intolerância na sociedade brasi-
leira está aumentando muito e assumin-
do um viés mais violento, incluindo até 
agressões físicas, como as cometidas con-
tra praticantes de religiões de matrizes 
africanas, negros, homossexuais e mili-
tantes de partidos políticos. Do ponto de 
vista histórico, até que ponto essas mani-
festações de intolerância são novidade no 
Brasil? Se há realmente mudanças, quais 
seriam elas/onde estariam?

Simas: Não vejo a intolerân-
cia como novidade. O que 
talvez esteja aumentan-
do é a sensação da 
violência, potenciali-
zada, por exemplo, 
na exposição do 
horror em redes 
sociais. Somos um 
país que convi-
veu quatro séculos 
com a escravidão e 
convive ainda com 
a obra da escravidão 
(para Joaquim Nabuco 
seria mais difícil acabar 
com essa obra do que com 
a escravidão propriamente dita). 
Parece-me que há alguma coisa de positivo 
nesse nervo exposto da violência brasileira 
que verificamos hoje. Ele não esconde – sob 
o manto da cordialidade – o perfil exclu-
dente da nossa formação social e, ao mes-
mo tempo, engendra reações da sociedade 
civil organizada, sobretudo dos grupos que 
assumem a tarefa de rediscutir o caráter nor-
mativo – patriarcal, heterossexual, branco e 
cristão - que certas elites pretendem desde 
sempre atribuir ao Brasil. 

ADCPII: Onde você diria que a escola bási-
ca falha no seu papel educativo de contri-
buir para a eliminação dos preconceitos 
e da intolerância? Quais seriam os cami-
nhos viáveis de atuação da escola?

Simas: A escola falha ao confundir integra-
ção com inclusão. Integrar é adaptar as alu-
nas e os alunos à escola. Incluir é preparar 
a escola para receber as alunas e os alunos 
que escapam do padrão normatizado. Além 
disso, me parece ser urgente um debate so-
bre o currículo escolar brasileiro, de maneira 
a contemplar cada vez mais as discussões so-
bre cidadania, direitos das minorias, especifi-
cidades regionais, discussões de gênero, etc. 

ADCPII: Quanto aos cursos de licen-
ciatura nas universidades, pelo 

menos na sua área (História) 
você diria que eles aten-

tam para a atuação do 
professores em sala 

de aula, no sentido 
de ajudá-los a en-
frentar problemas 
como esses que 
citamos? Ou tudo 
fica por conta da 
“individualidade” 

do professor? 

Simas: Os cursos me-
lhoraram um pouco, 

mas ainda precisam passar 
por reformulações mais pro-

fundas. Sinto falta, por exemplo, 
de algumas disciplinas na Licenciatura que 
ajudem licenciandas e licenciandos a lidar 
com problemas potenciais que a sala de aula 
apresenta e a refletir sobre uma educação 
que hoje se encontra no dilema de conviver, 
na maior parte das escolas, com três tempo-
ralidades distintas: nosso modelo de sala de 
aula é do século XIX, as professoras e os pro-
fessores são preparados para realidades do 
século XX e as alunas e os alunos estão no 
século XXI.  Uma profissional preconceituosa 
não terá condições de ajudar na formação de 
alunas mais tolerantes. Nós, profissionais da 
educação, precisamos também ser ensina-
dos a respeitar a diversidade e a alteridade, 
para que tenhamos condições de fazer esse 
trabalho de forma mais consistente no am-
biente escolar. 

Parece-me que 
há alguma coisa 

de positivo nesse nervo 
exposto da violência 

brasileira que verificamos 
hoje. Ele não esconde – sob 

o manto da cordialidade 
– o perfil excludente 
da nossa formação 

social.
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ADCPII: Você poderia nos falar um pouco 
a respeito dos movimentos de afirmação 
e valorização  das práticas culturais dos 
afrodescendentes? 

Simas: Vejo com ótimos olhos esses movi-
mentos, ainda que apresentem dilemas e al-
guns problemas pontuais. O que me parece 
fundamental, e eu sinto isso cada vez mais 
claro, é trabalhar com as culturas afrodes-
cendentes sem uma perspectiva paternal, 
que busca valorizá-las apenas em relação, e 
como justo contraponto, ao projeto histórico 
excludente que marcou a formação do Brasil. 
É importante dimensioná-las como culturas 
potentes, sofisticadas, filosófica e estetica-
mente elaboradas, complexas, produtoras 
constantes de sentidos e beleza. São cultu-
ras que apresentam repertórios valio-
sos para dinamizar olhares sobre 
o mundo que, fundamentados 
na alteridade, têm grande 
potência transformadora 
da realidade de nossas 
alunas e nossos alunos.  

ADCPII: No Rio de Ja-
neiro foi introduzido o 
ensino de religião nas 
escolas públicas.   Você 
considera isso positivo? 
Idealmente, como deveria ser 
ministrado esse ensino? 

Simas: Não deveria ser ministrado. A educa-
ção deve ser laica. O que a escola pode fazer, 
e é justo que o faça, é trabalhar (no currículo 
de História, por exemplo) as religiões dentro 
de uma perspectiva analítica – com recortes 
socioculturais e econômicos –, sem entrar nos 
meandros da fé ou em posturas monoétnicas. 

ADCPII: Gostaríamos que você nos falas-
se um pouco sobre sua trajetória pessoal. 
Como foram suas experiências de aluno 
na(s) escola(s) nas quais estudou? Teve al-
gum professor ou professora marcante? 
Sofreu preconceito por sua religião? 

Simas: Confesso que minhas recordações da 
escola não são exatamente as mais agradá-
veis, sobretudo no espaço da sala de aula, 
que, onde estudei, sempre me pareceu ex-
cessivamente conservador. Eu sempre prefe-
ri os recreios. Neles a sociabilidade aflorava 
de uma forma que, para mim, foi mais enri-
quecedora. O preconceito contra a religião 
existia da forma mais cruel; aquela que des-
qualifica a prática religiosa de forma pejora-
tiva.  Como ele se manifestava inclemente, 
eu mesmo – uma criança – acabava introje-
tando uma visão inferiorizada da umbanda e 
do candomblé. Em certo momento, simples-
mente parei de falar da prática religiosa da 
minha família dentro da escola. 

ADCPII: Como chegou à escolha de es-
tudar História? Como historiador, 

a que tipo de estudos você tem 
se dedicado mais e por quê?

Simas: Sempre gosto de 
citar a resposta que Pier-
re Verger deu quando lhe 
perguntaram sobre sua 
ligação com os saberes 

afro-brasileiros. Verger dizia 
que nunca soube exatamen-

te o que fazer; mas sempre 
teve clareza do que não queria. 

Vou pelo mesmo caminho. Eu sem-
pre soube o que não queria para mim de 

forma alguma. Eliminando o que eu não admitia 
como um caminho profissional razoável, escolhi a 
História e acho que acertei. Hoje tenho estudado 
basicamente as culturas das ruas do Rio de Janei-
ro (em especial os saberes das diásporas africanas) 
no pós-abolição. Tenho a impressão de que eu é 
que fui escolhido por essa temática. Criado em um 
terreiro ritual e dentro de rodas de samba, em cer-
ta altura de minha trajetória profissional (em um 
momento de indefinição logo após a defesa do 
meu mestrado) resolvi abraçar um conhecimento 
afetivo, que dizia respeito ao que sempre vi e ouvi. 
Hoje acho que foi uma maneira, também, de lidar 
com a morte da minha avó, que era yalorixá e me 
criou. Meus estudos são maneiras de louvar a an-
cestralidade que me conduziu até aqui. 

É importante        
dimensioná-las [as 

culturas afrodescenden-
tes] como culturas poten-

tes, sofisticadas, filosófica e 
esteticamente elaboradas, 

complexas, produtoras 
constantes de sentidos 

e beleza. 

MIOLO Educacao em pauta 3 Edicao.indd   6 6/11/2015   13:20:52





8

B
N

C
ed

u
ca

çã
o

 e
m

 p
au

ta
	

A
N

O
 2

 N
º 

2	
D

ez
/2

01
5

relevantes, aspectos são anunciados: a bus-
ca de redução das desigualdades escolares, 
a melhoria da qualidade da educação básica 
e a garantia do respeito ao direito de apren-
dizagem dos alunos. 

Esse discurso oficial vem sendo criti-
cado por entidades de educadores compro-
metidas com a escola pública, gratuita e de 
qualidade, por diferentes motivos. A propos-
ta não contempla aquilo de que se precisa 
em termos de política curricular no Brasil, 
entre outras questões, em virtude do parco 
diálogo que estabelece com o conhecimen-
to acumulado no campo nos últimos anos, 
pelo fato de desinvestir na diversidade e na 
especificidade dos sujeitos educandos dos 
diferentes níveis e modalidades da Educação 
Básica, além de des-
considerar necessida-
des de definição local 
de modos de conceber 
e praticar os currículos 
em nome da gestão de-
mocrática preconizada 
na LDBEN 9394/96. 

Entendemos que 
a BNC já existe em pro-
cesso, configurada nas 
diretrizes curriculares 
nacionais dos diferen-
tes níveis e modalida-
des do ensino na edu-
cação básica. Portanto, no momento atual, 
tratar-se-ia de definir modos de concretiza-
ção mais do que de formular novas bases. As 
diretrizes existentes – que vêm sendo ignora-
das pelo MEC –, foram formuladas ao longo 
de muitos anos e debates e caracterizam-se 
pelo respeito à diversidade nacional – social, 
étnica, cultural, sexual e outras. As especifi-
cidades dos diferentes níveis e modalidades 
estão nela contempladas visto que foram te-
cidas em discussões e reflexões que ocorre-
ram com a participação da comunidade de 
educadores do país. A continuidade do pro-
cesso democrático e participativo seria, por-
tanto, o caminho mais coerente e desejável. 

Em segundo lugar, o direito universal 
à educação pública de qualidade, gratuita e 
laica só pode ser contemplado se o direito 
à igualdade for pensado em concomitância 
com o direito à diferença! A já clássica formu-

lação de Boaventura de Sousa Santos (2006, 
p. 388) cabe aqui como uma luva: “temos o 
direito a ser iguais quando a diferença infe-
rioriza e temos direito a ser diferentes quan-
do a igualdade descaracteriza”. Entendemos, 
nesse sentido, que a qualidade da Educação 
Básica só pode ser pensada socialmente e 
como direito público de todo e qualquer cida-
dão. Consequentemente, qualquer proposta 
curricular precisa considerar as especificida-
des locais – de ordem étnica, cultural, social, 
política e econômica – e individuais, relativas 
a interesses e capacidades de aprendizagem, 
e aos direitos de respeito aos conhecimentos 
construídos antes e fora da escola, para além 
dos direitos de aprendizagem de conteúdos 
prescritos fora do universo social dos alunos 

e organizados sem levar 
em conta que estes são, 
e precisam ser, sujeitos 
de suas aprendizagens. 
A diversidade social, 
cultural e econômica 
existente no Brasil exi-
ge, portanto, flexibili-
dade na norma curricu-
lar, o que é incompatível 
com a definição de uma 
base nacional comum 
idêntica para todos. 

A especificidade 
da discussão em torno do direito de apren-
der exige um détour.

O direito de aprender constituiu-se, 
historicamente, como bandeira de luta em 
oposição à ideia de que a universalização do 
direito de acesso à escolarização estaria ga-
rantido se todas as crianças e adolescentes 
pudessem ter onde se matricular e problema-
tiza esse acesso lembrando a nevrálgica ques-
tão do combate ao assistencialismo por meio 
da escola e da limitação da escola a funções 
desvinculadas de sua função precípua, a de 
ensinar. Em palestra recente, apontávamos: 

Nesse sentido, o “direito de aprender”, ação do 

aluno que aprende, envolve e inclui tudo aquilo 

que as escolas devem procurar acionar para que, 

independentemente de problemas de qualquer 

ordem, toda criança, cidadã, aprenda. Cabe ao 

n n n

O direito universal à edu-
cação pública de qualida-

de, gratuita e laica só pode 
ser contemplado se o direi-
to à igualdade for pensado 

em concomitância com o 
direito à diferença!

n n n
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aluno exercer este direito, do modo como con-

segue e deseja, sendo respeitado nas suas ca-

racterísticas cognitivas, emocionais, sociais e 

culturais. Não se trata de estabelecer regras 

para o aprendizado, mas de oferecer, da melhor 

maneira possível, condições institucionais para 

que, cada um a seu modo, no seu ritmo, aprenda 

aquilo que tem direito de aprender.3

Na continuidade, dizíamos, naquela 
ocasião, que nas atuais políticas existe não 
a defesa mas a ruptura com essa bandeira de 
luta, pela transformação

de dois princípios de democratização da edu-

cação – o da universalização do acesso A ela e 

o de aprender e potencializar sua ação no mun-

do, a partir (DE)ela – em possibilidade de im-

posição, registrada em documentos e progra-

mas governamentais, de princípios e práticas 

homogeneizadores e, portanto, excludentes e 

antidemocráticos, impostos ao conjunto da so-

ciedade a partir de um ponto de vista restrito 

e restritivo. Juntos, os dois princípios citados e 

seus desdobramentos situam a educação como 

um importante elemento de contribuição para 

a democratização da sociedade. Os documen-

tos produzidos e defendidos em nossa atual 

política educacional oficial vêm de encontro a 

eles, ao invés de ao encontro deles! 

Entendemos, ainda, que a BNC, como 
está sendo pensada, compromete o princí-
pio da igualdade que alega defender e al-
guns princípios legais, como o da elaboração 
local de PPPs e o da formulação de currícu-
los pelos sistemas municipais e estaduais 
de educação. Nenhum acordo de lideranças 
(Secretários de Educação) pode substituir o 
debate local e a participação da comunida-
de local, envolvendo os educadores: aqueles 
que estão no chão da escola e aqueles que se 
dedicam a pesquisá-la. Mais ainda, já nos anos 

3 O texto é um fragmento da contribuição que oferecemos ao deba-
te “Pátria Educadora: o que está sendo e o que pode vir a ser”, reali-
zado na Faculdade de Educação da UniRio em 19/05/2015,  debate 
que deu origem a um documento encaminhado à Presidência da 
República. Outros fragmentos desse documento estão citados neste 
texto.

2000, o professor Miguel Arroyo (OLIVEIRA, 
2000) afirmava que quando escolhemos o 
que entra nos currículos, escolhemos o que 
sai e que essa decisão é política, não técnica. 
Quais seriam, portanto, os critérios para a se-
leção dos conteúdos? A questão aponta para 
a necessidade de uma lógica global predefi-
nida, anterior ao trabalho de elaboração de 
conteúdos curriculares para que, respeitan-
do-se as especificidades locais, uma diretriz 
nacionalmente válida possa ser útil às auto-
ridades educativas locais, aos educadores e 
aos estudantes de todo o país em suas lutas 
pela melhoria da escola pública. Entre muitas 
histórias e anedotas que expressam os múl-
tiplos modos de compreensão daquilo que 
se diz e pensa em diferentes meios sociais e 
em relação a conteúdos escolares, a célebre 
frase de Maria Antonieta “se o povo não tem 
pão, que coma brioches” ajuda a lembrar a 
necessidade de se pensar os sentidos locais 
das diferentes informações e conteúdos, in-
viabilizando a pertinência de uma base úni-
ca a ser usada em todo o país, dando alguns 
outros exemplos das significações locais dos 
diferentes conteúdos. 

Freitas4 aponta nessas políticas uma 
adesão à estratégia privatizante em seus três 
princípios: 1) responsabilização das pessoas 
pelo desempenho; 2) conceito de merito-
cracia e ajuda/punição a quem não atinge o 
padrão preestabelecido e 3) direcionamento 
para a privatização do ensino. O estudo das 
propostas e das metodologias de seu desen-
volvimento confirma o que diz o autor. 

Finalmente, cabe lembrar a impossível 
compatibilidade entre os interesses empresa-
riais, representados pelas entidades que vêm 
acompanhando o MEC nessa formulação, e a 
qualidade social da educação. O direito uni-
versal de aprender requer oferta de educação 
pública, laica, gratuita e  de qualidade para 
todos, em todos os níveis e modalidades – ne-
cessidade incompatível com classificações e 
premiações por rendimento, docente ou dis-

4 Luiz Carlos Freitas tem mantido um blog com os debates relacio-
nados à BNC e foi palestrante  na reunião da SBPC de 2015, em me-
sa-redonda por nós coordenada. De sua fala retiramos o conteúdo 
desse parágrafo.
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cente. Quando ouvimos e lemos o que vem 
sendo proposto pelo MEC, nos assustamos 
tanto com o modus operandi quanto com as 
parcerias e prioridades definidas. O conteu-
dismo tecnicista raso, a busca de padrões de 
comportamento, do estabelecimento de clas-
sificações e de controle dos fazeres docentes 
assustam. Uma das questões que se coloca é, 
portanto, a de saber a quem serve essa forma 
de regulação da educação nacional e como 
sua estruturação se encaixa nas reflexões teó-
ricas em torno dos processos sociais de regu-
lação característicos da atualidade. 

A aparente contradição com o docu-
mento “Pátria Educadora”, que propõe a 
superação do enciclopedismo pelo princí-
pio do aprofundamento seletivo de poucos 
conteúdos, a aborda-
gem e superação das 
“inibições pré-cogniti-
vas” (ou socioemocio-
nais) em benefício do 
princípio das capaci-
tações analíticas, em 
lugar do conteudismo 
tecnicista, cai por ter-
ra quando percebemos 
que em cada um desses 
princípios reencontra-
mos características dos 
processos de discussão 
para a formulação da BNC. A estruturação 
curricular a partir desses três princípios tam-
bém traz as mesmas marcas metodológicas 
e de uma filosofia da educação baseada na 
padronização do ato educativo, na busca de 
homogeneização e no controle dos sujeitos 
da educação. Em análise anterior5 apontamos

1) O princípio do aprofundamento seletivo, que 

deveria substituir o enciclopedismo dos currícu-

los em benefício da “interpretação de texto” e 

do “raciocínio lógico” também desconsidera as 

atuais políticas em andamento, os debates e co-

nhecimentos acumulados no campo, sendo, ain-

da, bastante impreciso na explicitação do que 

seria e de como ocorreria este aprofundamento. 

5 Cf. nota de rodapé 3.

2) O princípio das capacitações analíticas as 

concebe como adquiridas e propõe que estas 

sejam exercitadas, percepção que remete aos 

mais tradicionais currículos conteudistas, na 

contramão dos conhecimentos produzidos no 

campo educacional sobre a importância do 

interesse do sujeito aprendente e da conside-

ração de seus conhecimentos anteriores nos 

processos de aprendizagem escolar. Para lo-

grar êxito em tarefa tão tecnicizada e precisa, 

propõe a definição precisa de “protocolos” a 

serem seguidos pelos professores, desconsi-

derando, também, os conhecimentos próprios 

da docência, as relações sempre únicas que se 

estabelecem nos diferentes espaçostempos 

escolares. Esses 2 protocolos, “com exemplos 

práticos e pormenorizados” assinalam a morte 

da docência. 

3) O princípio do “en-

frentamento das inibições 

pré-cognitivas (sócioe-

mocionais), que busca 

assegurar o domínio (e 

não a construção) das 

capacitações analíticas”, 

traz a crença de que está 

no disciplinamento das 

populações pobres – res-

ponsabilizadas pela sua 

pobreza e acusadas de 

incapacidade de desen-

volvimento de capacidades de estudo – a so-

lução para o problema da não aprendizagem. 

Personaliza problemas sociais e promove um 

retrocesso nos debates sobre a inclusão e a 

diversidade, que precisam continuar a ser pro-

movidos de modo a reduzir, e não a legitimar, 

preconceitos presentes no documento. 

Finalizando esta nossa contribuição ao 
debate proposto, trazemos uma reflexão com 
base na obra de Boaventura de Sousa Santos, 
que desenvolve uma ampla discussão sobre 
o binômio regulação/emancipação, em cujo 
equilíbrio repousava o projeto da modernida-
de, deixando claro que não se trata de opor 
uma à outra, mas de compreender os possí-
veis modos de articulação entre ambas. De 
nossa parte, entendemos a regulação como 

n n n

“O conteudismo tecnicista 
raso, a busca de padrões 

de comportamento, do 
estabelecimento de clas-

sificações e de contro-
le dos fazeres docentes                  

assustam. ”
n n n
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algo próprio dos processos sociais interati-
vos e por isso a discutimos não em busca de 
sua superação, mas de sua democratização. A 
questão da formação das identidades se ins-
creve nessa formulação por meio da discussão 
a respeito das redes de sujeitos que somos e 
nos tornamos em função dos modos como 
nos inscrevemos nos espaços estruturais da 
sociedade. Com sua formulação, Boaventu-
ra nos permite refletir sobre a existência de 
práticas e racionalidades emancipatórias no 
seio das estruturas regulatórias que, quanto 
mais democráticas forem, menos impositivas 
e mais flexíveis serão, viabilizando mais e me-
lhores experimentações emancipatórias. E é a 
visibilidade possível dessas práticas emanci-
patórias, bem como o investimento no reco-
nhecimento e no potencial de multiplicação 
que elas comportam, que leva Boaventura a 
desenvolver as ideias de sociologia das au-
sências e sociologia das emergências. 

A primeira estaria voltada para a superação 

das não-existências produzidas pela moderni-

dade, em virtude de suas lógicas monolíticas, 

tornando-as crescentemente visíveis através de 

determinados procedimentos. Ou seja, é uma 

sociologia voltada para a multiplicação das re-

alidades já existentes, dando-lhes visibilidade, 

sendo, deste modo, uma sociologia que amplia 

o presente. Já a sociologia das emergências 

pretende encolher o futuro, desidealizando-o 

através do reconhecimento de que o potencial 

efetivo de futuro se inscreve nas práticas reais 

do presente. Reconhece que, sem previsibili-

dade ou linearidade, o futuro só poderá ser a 

realização de algo para o qual a sociedade tem 

potencial no presente (OLIVEIRA, 2006, p. 26). 

Nesse debate se inscreve a questão 
da formação das identidades sociais e indi-
viduais entendidas como tecidas como uma 
rede de sujeitos gerada pelo enredamento 
de nossas diferentes formas de inserção so-
cial nos diferentes espaços estruturais e dos 
modos de regulação mais ou menos demo-
cráticos que os caracterizam. Ou seja, na re-
lação entre os processos de regulação social 
e a formação identitária, entendemos que a 

formação de subjetividades inconformistas 
para a ação transformadora e a formação de 
subjetividades democráticas, em si mesmas 
elementos determinantes das possibilidades 
de democratização da sociedade, seria viabili-
zada em cenários democráticos de regulação, 
ausentes das propostas ministeriais de defini-
ção de uma base nacional comum. Os atuais 
processos afastam-se daquilo que enunciamos 
acima, uma vez que apostam em uma regula-
ção de fora para dentro, autoritária e vertica-
lizada, fechada e nociva às experimentações 
emancipatórias, à autonomia social e à forma-
ção democrática por meio de iniciativas e pos-
sibilidades de práticas emancipatórias locais. 

O que se depreende dessas políticas 
no que se refere à formação identitária é a 
busca do controle por meio de imposições 
e normatizações que ignoram as especifi-
cidades locais, as práticas e racionalidades 
que as caracterizam e os modos próprios de 
regulação que as caracterizam. Uma norma 
geral que agride o que existe em nome do 
que deveria existir segundo a compreensão 
das autoridades que a enunciam e formulam, 
buscando efetivar uma espécie de regulação 
normatizante e normalizante contra as dinâ-
micas locais de gestão dos processos sociais 
e educacionais. Embora na contramão daqui-
lo que acreditamos ser desejável para uma 
educação pública, gratuita e de qualidade 
para todos, essas políticas não são, e nunca 
serão, capazes de obter sucesso completo, 
pois no contexto das normas de regulação 
autoritária, também se gestam práticas e ra-
cionalidades emancipatórias, como aprende-
mos com os estudos do cotidiano escolar. 

REFERÊNCIAS
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conta nem as ciências, nem as estatísticas, 
por exemplo.

Dessa forma, a ligação de meus alunos 
com o livro de Gloria Kirinus deu-se de ma-
neira lúdica e profunda, já que eles puderam 
mergulhar em seu universo textual a partir 
de conhecimentos a respeito dos elementos 
discursivos e conhecimentos científicos de 
mundo que vinham construindo. A leitura 
de Carta para El Niño pôde assim expandir 
os limites da experiência dos alunos, possi-
bilitando seu acesso, por meio da fantasia e 
da imaginação, a um fragmento de mundo 
além daquele que cada um deles vivenciara 
até então.

É necessário destacar a importância 
que tiveram as ilustrações de Andréia Resen-
de na composição desse mundo imaginário 
criado nas páginas de Carta para El Niño. O 
material empregado para a confecção das 
imagens expressou os saberes populares 
acerca da natureza e seus fenômenos, e a su-
gestão das paisagens, originada a partir de 
recortes, desenhos, colagens, diversos mate-
riais e texturas, levou os pequenos leitores a 
outras (re)criações do texto lido, despertan-
do novos sentidos para o que ali era contado 
e questionado pela linguagem textual.

Antes de iniciarmos a leitura do livro, 
os alunos fizeram pesquisas sobre os fenô-
menos El Niño e La Niña, seguindo um rotei-
ro que lhes foi passado. Com os dados que 
coletaram, em grupos de quatro, prepararam 
cartazes sobre os fenômenos, explicando-os 
por meio de textos escritos e ilustrações, 
além de localizarem no planisfério os paí-
ses citados nas pesquisas, sobretudo Peru 
e Chile. Como eles haviam trabalhado sobre 
causas e consequências da poluição da água, 
dentre elas as mudanças climáticas, aprofun-
daram-se nos assuntos com as pesquisas e 
tiveram mais ferramentas para estabelecer 
ligação entre as metáforas e outros recursos 
poéticos presentes no texto literário de Glo-
ria Kirinus e os fatores climáticos estudados. 

O trabalho com o livro selecionado ini-
ciou-se, em sala de aula, com uma leitura co-
letiva. Começamos observando os elementos 

paratextuais: capa e contracapa, orelhas, fo-
lha de rosto e conferindo de que modo aque-
les aspectos se coadunavam com o contexto 
do livro propriamente dito. Quando desafia-
dos a definir a que gênero textual pertencia 
o livro, o debate foi muito enriquecedor, pois 
as inferências feitas sobre as distintas mar-
cas textuais e sobre a linguagem trouxeram 
a possibilidade de troca de saberes entre os 
grupos. 

Paralelamente à leitura coletiva do tex-
to, prosseguida em outras aulas, os alunos 
foram levados a entrevistar seus responsá-
veis a respeito do uso de cartas e de outros 
meios de comunicação atualmente. Com as 
entrevistas em mãos, pudemos tabular as 
respostas e redigir um relatório sobre os re-
sultados que obtivemos, chegando a algu-
mas conclusões sobre o atual uso das cartas 
pelas famílias daqueles grupos. Os alunos 
também tiveram de redigir textos sobre as 
causas que levaram àqueles resultados. Além 
disso, alguns alunos trouxeram modelos de 
cartas recebidas pelos pais. Uma das alunas 
emocionou o grupo, pois trouxe uma carta 
de amor escrita por seu pai para sua mãe 
quando ainda namoravam. Como alguns alu-
nos começavam a despertar para as primei-
ras paixões e namoros, o tema empolgou a 
turma. 

Durante a leitura, os alunos se depara-
ram com a recriação de cantigas populares, 
de roda, de ninar e também com novos usos 
de provérbios e frases feitas. A partir des-
se reconhecimento, fizeram uma pesquisa 
sobre cantigas e as brincadeiras envolvidas 
com elas, e fomos ao pátio brincar. Em para-
lelo, ouvimos um CD com as cantigas canta-
das pelo Coro Infantil do Theatro Municipal 
do Rio de Janeiro, de acordo com a compila-
ção de Villa-Lobos, aumentando o repertó-
rio dos alunos e aproximando-os da obra do 
grande maestro e compositor brasileiro.

Ao longo do período que durou esse 
projeto, os alunos também estavam acompa-
nhando, em capítulos, a leitura oral que eu 
vinha fazendo do livro O Picapau Amarelo, 
de Monteiro Lobato. Para complementar o 
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estudo do gênero textual “cartas”, levei para 
sala de aula cópias de algumas cartas que os 
leitores de Lobato escreveram para o criador 
da saga do Sítio. Com isso, puderam confron-
tar as diferentes formas de tratamento entre 
crianças e adultos ao longo do tempo e veri-
ficar os distintos graus de formalidade e in-
formalidade no passado e no presente.

Diferentes trabalhos de escrita foram 
realizados pelos alunos, organizados em pe-
quenos grupos, a partir da leitura do livro de 
Gloria Kirinus. Num dos grupos, foram desa-
fiados a redigir uma carta que seria a respos-
ta de El Niño à carta de La Niña. E, em outro, 
foram escritas respostas de El Niño às per-
guntas feitas pelo narrador. Depois de muita 
conversa e discussão, as crianças se puseram 

a trabalhar e o resultado foi maravilhoso: 
cartas e respostas divertidas, inspiradas, al-
gumas até em forma de poema, semelhantes 
às do livro lido. Uma das alunas, aliás, por ser 
de família chilena, se arriscou a recriar uma 
cantiga em espanhol. Inspiradas pelas ideias 
lançadas pela autora na sua “garrafa” poé-
tica, as crianças devolveram mensagens re-
pletas de novas ideias e usos da linguagem, 
mesclando fantasia e conhecimento. Após 
finalizar o trabalho de reescrita, os alunos 
recriaram, em papéis coloridos e com uso de 
fitas, rendas, continhas, botões, purpurina, 
algodão e retalhos, as imagens elaboradas 
pela ilustradora, num diálogo com sua técni-
ca e com sua maneira de interpretar o texto.

Como já possuía um elo com a autora 
do livro, via a AEILIJ, en-
trei em contato com ela, 
relatando-lhe o trabalho 
desenvolvido e convidei-a 
a se corresponder com os 
alunos, o que ela pronta-
mente aceitou.

Assim, como última 
atividade, os alunos, em 
duplas, redigiram e-mails 
que foram enviados para 
Gloria Kirinus, no Labo-
ratório de Informática. A 
maior alegria de todas foi 
quando receberam as de-
liciosas e carinhosas res-
postas da escritora. Cada 
aluno teve sua resposta im-
pressa e a guardou como 
recordação de um trabalho 
que tanto os empolgou.

Gloria, por sua vez, 
também muito se empol-
gou com o trabalho de-
senvolvido a partir de seu 
livro e o indicou para ser 
divulgado na revista Pre-
sença Pedagógica, canal de 
comunicação entre a edi-
tora do livro e professo-
res. As equipes de Língua 
Portuguesa, Ciências e do Texto produzido a partir da leitura do livro Carta para El Niño
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4º ano de LP e CN  redigiram um texto que, enviado para os editores da revista, foi por eles 
elogiado e publicado no número seguinte.

Quando a autora teve acesso ao artigo, procurou-me e agradeceu a divulgação de seu tra-
balho, bem como o carinho e a competência com que o livro havia sido tratado durante as aulas.

O tempo passou. Em março de 2015, Gloria Kirinus me procurou. Havia sido convidada 
para apresentar esse livro e outros volumes de sua obra no Equador. Detalhe: Gloria é pe-
ruana, vive há muitos anos no Brasil, em Curitiba, e tem sua obra traduzida e publicada em 
vários países da América Latina. Perguntou se poderia recomendar-me para a Secretaria da 
Cultura de Riobamba, cidade próxima a Quito, para falar sobre o trabalho desenvolvido no 
Pedro II a partir de Carta para El Niño. Como recusar tal convite? Resultado: lá fui eu para o 
Equador, na companhia de Gloria e de escritores e estudiosos de literatura infantil e juvenil 
de diversos países, como Argentina, Colômbia, México, Peru e do próprio Equador. Representando 
o Brasil, esta que vos escreve. Além disso, fui convidada a apresentar um trabalho sobre María Elena 
Walsh, autora argentina cuja obra estudo em minha tese de doutorado.

A apresentação foi um sucesso. O trabalho desenvolvido em nosso colégio, elogiadís-
simo. Tive a oportunidade de visitar escolas do Equador e contar histórias para seus alunos. 
Recebi o título de visitante ilustre a Riobamba e pude vivenciar, literalmente, com muito 
prazer, o quão longe nos leva o trabalho de sala de aula, quando feito com seriedade e afeto.

Hanna e Bruno
Meu primeiro livro publicado no Brasil é de 1985. Mas eu já escrevia poesia no tempo 

da escola, mais ou menos na idade de vocês...Só que tinha vergonha de mostrar. A parte 
que mais gostei do livro são as cantigas populares que integram a carta. 

Abraços e até a próxima cantiga. Gloria

Pedro Henrique e Mariana,
Gostei muito das rendas e fitas que integram a ilustração do livro. Novos elementos, 

além daqueles clássicos da pintura e do desenho dão um toque mágico ao livro. Acho que 
a renda lembra espuma do mar...

Legar saber do interesse de vocês por este livro.
Abraços com fitas e rendas, Gloria

João Pedro e Polyana
Este é o melhor momento do escritor (quando recebe retorno dos seus leitores). O bri-

gada pela atenta e carinhosa leitura! Gloria

Enzo, Mariana e Marianna,
Os jornais, a TV, a internet, falam direto sobre “El Niño” , cada vez que muda o tempo. 

Daí veio a inspiração.
Abraços, antes que mude o tempo de novo. Gloria 

João Pedro e Davi,
Na verdade eu me interesso por tudo o que acontece no mundo. Ah, este “Niño” nasce 

na costa peruana e chilena...E eu sou peruana! Eu não escolhi esta profissão de ser escrito-
ra. Mas a profissão me escolheu.

Abraços desde el mar peruano. Gloria

RESPOSTAS DE GLORIA KIRINUS AOS ESTUDANTES
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JUSTIFICATIVA 

Hoje, entendemos que a escola deve estar 
voltada para a formação de um ser humano 
crítico e autocrítico, pautado em princípios 
éticos, de valorização da dignidade e dos 
direitos humanos, bem como de respeito às 
diferenças individuais e socioculturais, ca-
paz de mobilizar-se por aspirações justas vi-
sando ao bem comum. Em outras palavras, a 
constituição de identidades autônomas, su-
jeitos em situação, dotadas de competências 
e de valores: cidadãos.

Colégio Pedro II, 2002

A epígrafe que abre esta seção, retira-
da do Projeto Político Pedagógico do Colégio 
Pedro II, datado de 2002, aponta, já naquele 
ano, para uma mudança de vetor no que diz 
respeito ao papel da instituição na formação 
dos futuros cidadãos. A despeito de reconhe-
cer o CPII como escola “tradicional” e de “viés 
humanista” (p.66), o documento em tela dei-
xa claro que o conceito de tradição deve ser 
ressignificado a fim de poder dar conta dos 
inúmeros desafios impostos pelas mudanças 
na própria instituição e na sociedade. Assim 
sendo, nesse contexto, “tradição” passa a ser 
compreendida como “herança cultural” que 
deve ser continuamente reelaborada, mar-
cando um compromisso inalienável com as 
lutas em prol de uma educação de qualidade.  

Pensando nessas e em outras questões 
que permeiam o processo de ensino-apren-
dizagem no espaço escolar, foi elaborado 
por mim e pela professora Renata Torres um 
projeto a princípio intitulado “Desnaturali-
zando preconceitos”, o qual teve por obje-
tivo desconstruir visões arraigadas em nos-
so contexto social e que têm pesado sobre 
determinados grupos identitários. Pensando 
nas palavras de Tomaz Tadeu da Silva (2007) 
sobre a “pedagogia queer”, percebi que esse 
conceito não se refere apenas às categorias 
sexuais e de gênero, mas que pode ser com-
preendido como uma atitude epistemológi-
ca, que se estende a todo o conhecimento. 
Segundo esse autor, “Pensar queer significa 

questionar, problematizar, contestar, todas 
as formas bem-comportadas de conheci-
mento e de identidade.” (p.107)

Foi no sentido de colocar em xeque a 
maneira como naturalizamos certas práticas 
excludentes e opressoras e deixamos de es-
tranhar determinadas formas de representa-
ção, que os alunos foram encorajados a re-
fletir e desconstruir discursos que circulam 
amplamente em nossos contextos sociais, 
através de atividades de leitura e escrita em 
língua inglesa, consoante as orientações 
para essa disciplina presentes no PPP do Co-
légio Pedro II.

PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO:                
ORIENTAÇÕES PARA O ENSINO DE INGLÊS

O capítulo que trata do ensino de Lín-
gua Inglesa no Projeto Político Pedagógico 
do Colégio Pedro II inicia-se com uma impor-
tante discussão acerca do que é “linguagem” 
e suas relações com as noções de “ideologia” 
e “poder”. Longe de considerar a linguagem 
mero conjunto de signos para expressão de 
pensamentos (visão mentalista) ou represen-
tação de uma realidade externa (visão realis-
ta), os autores do capítulo oferecem uma vi-
são de linguagem e do ensino de língua que 
se ancora na ideia de interação.  

Evocando autores como Giroux, Bakhtin 
e Moita Lopes, o texto manifesta uma visão 
de linguagem eminentemente pragmática, 
ou seja, ele enfatiza a relação entre a lingua-
gem e seu uso na história de uma determi-
nada comunidade discursiva. Dessa relação, 
resulta o fato de que a linguagem “é um 
instrumento que tem papel fundamental na 
produção, manutenção e mudança nas re-
lações sociais de poder, isto é, a relação en-
tre linguagem, ideologia e poder determina 
quem fala, o quê e com quem. É, portanto, 
mediante o uso da linguagem na sociedade 
que é revelada a ideologia dos diferentes 
grupos sociais e são exercidos o controle so-
cial e o poder, embora nem sempre as pesso-
as tenham consciência disso”. (Colégio Pedro 
II, 2002, p.152). Pode-se ver, portanto, que o 
texto permanece atual e relevante, não obs-
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ETAPAS DE EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES E CO-CONSTRUÇÃO DE ENTENDIMENTOS 

ATIVIDADE 1: DESNATURALIZANDO PRECONCEITOS EM CAPAS DE REVISTA – 8º ANO

 
 

				  

tante as profundas mudanças operadas na 
sociedade brasileira no decorrer dos 13 anos 
que nos separam de seu lançamento.

Mais do que nunca, vivemos em uma 
época na qual os sentidos são disputados, o 
que faz da atividade pedagógica de leitura 
em língua estrangeira – tal como é defendi-
da no PPP – uma importante ferramenta na 
negociação desses mesmos sentidos. Não 
cabe mais à escola “entregar” ao aluno um 
“pacote de conhecimentos” como se esses 
tivessem existência autônoma: as decisões 
sobre o que é válido aprender e como esse 
aprendizado deve dar-se também são ideo-
lógicas. 

Penso que nosso papel como educa-
dores é construir conhecimento junto com 
nossos alunos, sempre deixando abertas 
para eles outras possibilidades de reflexão. 

Acima de tudo, concordo com Tomaz Tadeu 
Silva (2007, p.16) quando ele afirma que “Se-
lecionar é uma operação de poder. Privile-
giar um tipo de conhecimento é uma ope-
ração de poder. Destacar, entre as múltiplas 
possibilidades, uma identidade ou subjetivi-
dade como sendo a ideal é uma operação de 
poder”. O trabalho com os textos, acredito, se 
conduzido de maneira a ressaltar as crenças e 
os projetos políticos que a linguagem traz em 
seu bojo, torna-se um instrumento de capital 
importância no desmantelamento da lógica 
binária e seus efeitos. 

As atividades descritas a seguir ex-
pressam a convicção de que, mesmo sendo 
a Educação tradicionalmente o espaço da 
“normalização e do ajustamento” (LOURO, 
2008, p.47), podemos e devemos buscar abrir 
espaços de dúvida, de transgressão e de plu-
ralidade.

LeBron e Gisele Bündchen: 
considerada uma das capas mais 

controversas da revista Vogue por 
seu teor altamente racista

A capa com a modelo Bela Padilla 
“emergindo das sombras”
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Antes da observação das capas, foram en-
tregues aos alunos perguntas sobre os textos e 
imagens, para que, depois, eles pudessem circular 
livremente a fim de “apreciar” o material, como 
numa galeria de arte. As perguntas que os alunos 
receberam foram: 

1 – O que você acha que essas capas de re-
vista representam?

2 – Na sua opinião, elas podem ser associa-
das a algum tipo de preconceito? Por quê?

3 – Qual seria o público-alvo dessas publi-
cações?

LEITURA

Após período de em média 15 minutos cir-
culando na galeria, os alunos foram convidados a 
se dirigir à sala da Mediateca, a fim de se organizar 
em grupos. Já organizados, os estudantes com-
partilharam os sentidos que foram construídos  
por eles na etapa anterior. Conversaram livremen-
te durante alguns minutos e, em seguida, todos 

Newsweek: o que o Vale do Silício 
pensa das mulheres

Bachelor: sexismo retrô

PRÉ-LEITURA

Como material de leitura foram selecio-
nadas capas de revista nas quais identificamos 
representações de preconceito e desigualdade, 
as quais foram afixadas às paredes do corredor 
externo à Mediateca de Inglês, localizada no 
Campus São Cristóvão III. O critério de seleção 
que norteou a escolha foi o fato de que traziam 
em seu bojo aspectos relacionados a questões 
tanto de gênero quanto de raça/etnia, possibi-
litando a intersecção dessas categorias. 

Além desse importante aspecto,  outra 
característica que chama a atenção no ma-
terial é que o trabalho de representação em 
algumas capas parece mostrar que as ima-
gens e os textos veiculados se assentam em 
premissas historicamente consolidadas e já 
aceitas como “normais” (ou seja, a “norma”), 
a partir de uma “matriz” identitária que for-
nece a compreensão daquilo que é social-
mente aceitável e daquilo que não é (ou seja, 
o “abjeto”). É a naturalização dessa norma 
que importa desconstruir. 

MIOLO Educacao em pauta 3 Edicao.indd   19 6/11/2015   13:20:59



20

IN
G

LÊ
S

ed
u

ca
çã

o
 e

m
 p

au
ta

	
A

N
O

 2
N

º
2

D
ez

/2
01

5

tões relacionadas ao movimento feminista, princi-
palmente no que tange à naturalização de alguns 
papéis impostos às mulheres e aos homens. 

AULA 2: CITAÇÕES SEXISTAS E CHIMAMANDA 

 PRÉ-LEITURA

Como material para a pré-leitura foram se-
lecionadas citações de cunho abertamente sexis-
tas2 encontradas na internet. O objetivo foi sensi-
bilizar os alunos para as questões levantadas pelo 
movimento feminista. Essas citações foram afixa-
das às paredes do corredor externo à Mediateca 
de Inglês, localizada no Campus São Cristóvão 
III. Os estudantes receberam três perguntas 
relacionadas ao tema: 

1 – Você acha que elas são machistas? Por 
quê?

2 – Qual delas você escolheria como a 
mais machista de todas? O que a citação diz 
sobre as mulheres?

3 – Copie aqui as palavras que você achou 
difíceis e faça uma pesquisa no dicionário.

LEITURA 

Após período de em média 15 minutos 
circulando na galeria, os alunos foram con-
vidados a se dirigir à sala da Mediateca, a 
fim de se organizarem em grupos. Já organi-
zados, os estudantes debateram o conteúdo 
das citações. O vocabulário foi discutido e, a 
seguir, eles receberam a atividade de leitura, 

2  “Men are very competent in their workplace - and this is going to 
sound sexist - women are better at running households and juggling 
lots of things, kids and scheduling and that kind of thing.” Patricia 
Heaton
“I’m a huge supporter of women. ... Feminism is what I oppose. Femi-
nism has led women astray. I love women. I don’t know how this all 
got started. I love the women’s movement, especially when walking 
behind it.” Rush Limbaugh
“During a department discussion about discrimination in the 
workplace, said that when choosing between hiring a man or a wo-
man, “of course I’d pick the man. The woman would most likely get 
pregnant and leave.” Joe Chillemi, Fox News Vice President
“Did you hear the joke about the woman who is attacked on the stre-
et by a gorilla, beaten senseless, raped repeatedly, and left to die? 
When she finally regains consciousness and tries to speak, her doc-
tor leans over to hear her ask, ‘Where is that marvellous ape?’” John 
McCain, Senator
“No doubt exists that all women are crazy; it’s only a question of de-
gree.”W. C. Fields

foram estimulados a debater, com a mediação da 
professora, os possíveis sentidos veiculados, ao 
mesmo tempo em que as capas de revista eram 
projetadas em Power Point. 

Inicialmente tímidos, os estudantes aos 
poucos mostraram-se mais falantes e envolvi-
dos na atividade, levantando questões, discor-
dando de algumas interpretações e enfatizan-
do outras. Esses entendimentos foram sendo 
construídos e desconstruídos coletivamente 
durante a aula, a qual se tornou um espaço de 
discussão, disputa e desnaturalização1.

PÓS-LEITURA

Foi pedido aos alunos que elegessem 
em grupos as capas mais racistas e as mais 
sexistas e que explicassem o porquê de suas 
escolhas.  Chegou-se à conclusão de que os 
homens negros foram representados sempre 
com ênfase nos aspectos “selvagens”, “exóti-
cos” e até mesmo “animalescos”. No caso das 
mulheres, as representações reforçavam os 
estereótipos de fragilidade, pouca inteligên-
cia e erotização. Na capa envolvendo mulhe-
res negras e uma modelo branca, a superiori-
dade da última em detrimento das outras era 
reforçada pelo jogo de luz e pela chamada 
de capa: “Emergindo das sombras”. 

O mais importante, porém, foi a reflexão 
construída de que aquilo que consideramos “nor-
mal” é o resultado de um processo histórico e que  
tanto a noção de identidade quanto a de diferen-
ça estão sujeitas a relações sociais de poder.

ATIVIDADE 2:  “WE SHOULD ALL BE FEMINISTS” 
– 9º ANO

AULA 1: VÍDEO “THE TRUTH ABOUT WOMEN 
WHO DON’T WANT TO HAVE KIDS”

Durante a primeira aula, os alunos assisti-
ram ao vídeo “The truth about women who don’t 
want to have kids” da cientista política e ativista da 
internet Liz Plank. Com base no script em inglês, 
foi trabalhada a compreensão de algumas ques-

1 Além dos aspectos textuais, próprios do gênero “capa de revista”, 
foram trabalhados alguns aspectos sistêmicos da língua, como os 
graus comparativo e superlativo dos adjetivos.
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a qual apresenta depoimentos e opiniões de 
diversas mulheres sobre o movimento femi-
nista3, inclusive um trecho do discurso femi-
nista da escritora Chimamanda Ngozi Adichie. 

PÓS-LEITURA

Foi solicitado aos alunos que escreves-
sem a respeito do que o movimento feminis-
ta significava para homens e mulheres. Nes-
se momento, foi possível perceber nas falas 
dos estudantes variados discursos que circu-
lam em nossa sociedade e que buscam fixar 
uma essência do que é ser homem e do que 
é ser mulher e das forças que buscam deses-
tabilizar essas noções.

Dando continuidade ao trabalho feito 
em sala sobre as diversas formas de precon-
ceito contra as mulheres, os alunos elabora-
ram uma campanha publicitária em forma de 
cartazes, problematizando discursos sexistas 
que circulam na sociedade. Essa atividade foi 
extremamente bem recebida por eles que, 
juntamente com a professora, pesquisaram e 
encontraram diversos materiais sobre os quais 
puderam escrever e se expressar, aprofundan-
do, assim, sua compreensão sobre a importân-
cia do movimento pelos direitos femininos. 

REFLEXÕES FINAIS

Considero que a co-construção das ati-
vidades de leitura em língua inglesa propi-
ciou a todos os envolvidos a oportunidade 
de problematizar representações sociais de 
grupos identitários historicamente segrega-
dos, além de buscar desestabilizar significa-
dos já naturalizados nessas mesmas repre-
sentações.  

O trabalho com materiais desse tipo, 
além de ser de grande interesse dos alunos e 
ir ao encontro do que recomenda o texto do 
Projeto Político Pedagógico do Colégio, mos-

3 Durante o trabalho com o vídeo e durante a fase de leitura, tam-
bém foram trabalhados aspectos sistêmicos da língua que são parte 
do conteúdo de inglês do 9º ano, tais como: pronomes indefinidos, 
verbos modais e sufixos.

tra estar em consonância com o pensamen-
to proposto por aqueles que acreditam ser 
possível educar não para a “tolerância” às 
diferenças, mas sim para o reconhecimento 
das relações de poder que geram não só a 
identidade como a própria diferença. Nas pa-
lavras de Tomaz Tadeu da Silva (2014, p.101), 
“educar significa introduzir a cunha da dife-
rença em um mundo que sem ela se limitaria 
a reproduzir o mesmo e o idêntico, um mun-
do parado, um mundo morto. É nessa possi-
bilidade de abertura para um outro mundo 
que podemos pensar na pedagogia como 
diferença”.

Além das etapas descritas acima, hou-
ve ainda, nas duas séries, aulas posteriores 
nas quais os estudantes fizeram um trabalho 
de produção escrita com a criação de carta-
zes apresentando textos de propaganda an-
ti-sexista, anti-racista e anti-homofóbica.

Com trabalhos desse tipo, esperamos 
contribuir para a formação de cidadãos mais 
éticos e comprometidos com a garantia de 
direitos para todos e não apenas para alguns 
grupos historicamente privilegiados. 
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saíram histórias surpreendentes. Não é por 
acaso que, dentre as atividades realizadas na 
aula, a preferência “disparada” é pelo “tem-
po livre”. O tempo é considerado livre quan-
do uma atividade planejada, uma pesquisa 
ou um projeto foram concluídos, e as crian-
ças podem usar o computador para fazer o 
que escolherem. Escolha que recai, em geral, 
no caso dos meninos, em jogos da internet 
que os deixam superexcitados e competiti-
vos e, no caso das meninas, em jogos que 
incentivam a vaidade e o consumismo. São 
momentos que eles e elas consideram muito 
reduzidos, reivindicando sempre mais.

Na minha avaliação, esses momentos 
são úteis para eu conhecer seus hábitos, 
suas preferências. E dão ensejo também a 
conversas sobre o que cada jogo ensina, que 
habilidades desenvolve, que estímulos ofe-
rece – conversas nas quais procuro dialogar 
de forma a contribuir para que construam 
uma visão mais crítica e se tornem consumi-
dores e consumidoras mais criteriosos. Pro-
curo também questionar com eles o caráter 
sexista da classif icação “jogos de menino” 
e “jogos de menina”, e as implicações e im-
posições que tal classif icação traz para suas 
escolhas.

VOLTANDO AO PONTO DE PARTIDA

“Al fin y al cabo, somos lo que hacemos 
para cambiar lo que somos.” A frase tomada 
como epígrafe foi por mim copiada, no celu-
lar, da exposição do Museo de Ciencias Na-
turales da cidade de La Plata, província de 
Buenos Aires. 

Foi na última sala de exposição que 
me deparei com a frase de Eduardo Galeano 
aqui reproduzida, escrita na parede da am-
bientação do interior de uma moradia con-
temporânea bem simples, que consistia em 
uma pequena cama coberta com uma colcha 
de tecido rústico e uma mesinha com uma 
chaleira e uma cuia de chimarrão. A frase era 
seguida de um texto sobre a diversidade das 
maneiras de ser e de viver de uma população 
marcada pelo cruzamento de diferentes ori-
gens e culturas, e da decorrente dificuldade 

de se falar em “identidade”, que era o discur-
so inicial daquele museu oitocentista. 

A frase se mostrou síntese preciosa de 
meu próprio sentimento em relação à minha 
identidade de professora, cambiante, mu-
tante, encarregada nos últimos anos de atu-
ar no “laboratório de informática” – uma es-
pécie de vanguarda da educação – em uma 
instituição igualmente oitocentista, que en-
sina aos alunos, por meio de seu hino, que 
“vivemos para o estudo”, somos “soldados 
da Ciência” e que “foi sempre nosso lema 
buscarmos no Saber a perfeição suprema”. 
Instituição em que trabalho há muitos anos, 
atuando nas série iniciais, procurando, dia-
riamente, nos meus encontros com alunos 
e alunas, contrapor a essas máximas positi-
vistas o caráter provisório dos saberes e os 
limites das ciências (com letra minúscula e 
no plural), e, principalmente, afirmar a ne-
cessidade da construção compartilhada de 
conhecimentos, em rede, solidária.

Faço, a título de conclusão, uma última 
narrativa. Trata-se de uma conversa na sala 
dos professores, na hora do recreio. A profes-
sora de Artes, Nilza Cristina, me diz que tem 
uma coisa para contar. Está fazendo um tra-
balho com fotografias com o 5º ano, no qual 
as crianças foram convidadas a produzir uma 
imagem que expressasse seu sentimento em 
relação à escola. Ela quer comentar sobre a 
foto do Gabriel e sobre a explicação que ele 
deu para a sua escolha: “a sala de informáti-
ca, um lugar onde se tem uma aula boa”. De 
fato, durante a semana, Gabriel havia entra-
do na sala de informática durante uma aula, 
com uma câmera, e pedido licença para nos 
fotografar. E lá estamos nós, na foto, eu e a 
turma de 2º ano, trabalhando-criando-dese-
nhando-conversando.

Para o Gabriel, a escola parece mostrar-
se como um lugar agradável e interessante, 
em que  existe diálogo e interação. Não é as-
sim para todo mundo, como sabemos. Várias 
crianças fotografaram as mesas e cadeiras per-
filadas na sala de aula, com a professora apa-
recendo lá longe, ao lado do quadro, sozinha. 
Há o pátio do recreio, e há a mesa de totó. Uma 
das fotos mostra uma sala vazia, sem vivalma. 
E outra mostra a porta do banheiro.
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É bom lembrar que turma é um subs-
tantivo coletivo. Uma turma pode até ser 
vista como uma unidade, e é o que as fichas 
de avaliação que preenchemos para os Con-
selhos de Classe pretendem: que se trace 
um “perfil da turma”, a partir de questões 
gerais como “desempenho”, “participação” e 
outras de mesmo tipo. Mas uma turma tam-
bém pode ser percebida como um conjunto 
de singularidades, uma “micro” multidão, 
para usar um conceito caro a Antonio Negri 
(2005). Conceito muito útil para subverter a 
lógica de uniformização da escola, e para en-
tender os movimentos de efetiva interação e 
aprendizagem com os meios digitais.

Pierre Lévy nos lembra que em grego 
arcaico a palavra pharmakon significa ao 
mesmo tempo veneno e remédio. E que a 
inteligência coletiva, favorecida pela ciber-
cultura, pode ser vista como um novo phar-
makon, uma vez que 

é ao mesmo tempo um veneno para aqueles 

que dela não participam (e ninguém pode 

participar completamente dela, de tão vasta 

e multiforme que é) e um remédio para aque-

les que mergulham em seus turbilhões e con-

seguem controlar a própria deriva no meio de 

suas correntes. ( LÉVY, 2003, p.30)

Termino este texto reafirmando a po-
tência da inteligência coletiva. A palavra in-

teligência tem sua origem no verbo lati-
no ligar. A etimologia nos ajuda a pensar: 
inter-ligere. Talvez estejamos agora come-
çando a nos lembrar de que inteligência é 
interligação, é a capacidade de unir (MA-
FFESOLI, 2011, p.16). Nós, professores e 
professoras, por diversos meios e modos, 
podemos e devemos fazer do pharmakon 
remédio, nos interligando com nossos au-
tores queridos, com colegas, com alunos 
e alunas, e com mais tantos outros múlti-
plos sujeitos, a fim de participar da cons-
trução de uma escola e de uma sociedade 
ética, solidária e colaborativa.
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INCLUSÃO DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA 
VISUAL: EXPERIÊNCIAS COM O ENSINO

DA ARTE NO ENSINO MÉDIO

Leila Gross
Departamento de Desenho e Artes Visuais

Campus São Cristóvão III
Doutora em Educação pela UFRJ1

Este artigo trata da inclusão de alunos com deficiência visual2 no Ensino Médio do 
Campus São Cristóvão III do Colégio Pedro II (CPII), especificamente em área na qual a ima-
gem é preponderante, as artes visuais3. 

No decorrer da história, a educação artística de cegos tem privilegiado a música em 
detrimento das artes visuais. Nas representações pictóricas da cegueira, a música, enquan-
to profissão para a pessoa cega, está presente desde a Antiguidade Oriental (BEXTE, 1999; 
REILY, 2008). Venho observando ao longo dos anos, porém, na produção plástica dos pró-
prios alunos, as possibilidades do ensino da Arte para este grupo. No exemplo exposto a 
seguir, são reproduzidos trabalhos realizados a partir de diferentes propostas. A primeira foi 
simplesmente a modelagem de uma figura humana. Não foi mostrada nenhuma reprodução 
tátil de obra de arte e não foram associados conteúdos relativos à História da Arte ou aos 
elementos plásticos.

Na segunda proposta foi mostrada uma versão tátil da pintura “Caipira picando fumo” 
de Almeida Júnior, pintor brasileiro da segunda geração acadêmica, que se dedicou a temas 

1  Orientada por Monique Andries Nogueira, professora do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFRJ

2 Serão utilizadas neste texto as diferentes nomenclaturas para designar a deficiência visual, sem distinção ou graduação de valor entre as 
palavras, assim como o fazem os próprios cegos ou as publicações do IBC. Da mesma forma é aqui considerado o termo “vidente” para desig-
nar aquele que não é cego, assim como a expressão “baixa visão” para a deficiência visual não corrigível. 

3 Esses alunos ingressam no Colégio por meio de convênio firmado com o Instituto Benjamin Constant, que possui uma escola que atende 
crianças com deficiência visual desde a Educação Infantil. Por não oferecer o Ensino Médio, muitos de seus alunos optam por continuar os 
estudos no CPII, configurando uma parceria entre essas duas instituições centenárias.

Modelagem em cerâmica fria, 
20x9cm, trabalho realizado por 
aluna cega, 2011
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nacionais. A imagem foi descrita pela turma 
com riqueza de detalhes: a figura sentada 
sobre os degraus de madeira, de calças ar-
regaçadas, sem sapatos, fazendo seu cigar-
ro num momento de descanso – enquanto o 
aluno cego percebia tatilmente a maquete 
do “Caipira”. Quanto à contextualização his-
tórica, destacou-se a postura revolucionária 
do artista. Pintando nos moldes acadêmicos, 
que serviram para retratar a corte e as pesso-
as de poder na época, Almeida Jr. começou 
a representar indivíduos anônimos, traba-
lhadores simples em paisagens tipicamente 
brasileiras, se voltando para o interior, de 
onde ele próprio se originava. 

A aluna modelou, então, a escultura re-
produzida a seguir.                        

Como se pode observar, a primeira mo-
delagem mantém os padrões bidimensionais 
estereotipados do chamado “boneco palito”, 
de formas lineares e sem movimentos, apoia-
da horizontalmente sobre a superfície. O se-
gundo trabalho adquire tridimensionalidade 
e dinâmica, além da posição sentada da figu-
ra humana sobre os degraus da escada. 

O que se revela nessa experiência é a 
aquisição de vocabulário plástico, obtido 
após a intermediação da arte mediante sua 
contextualização histórica, observação da 
obra e da leitura de seus elementos. Exata-
mente como acontece com alunos com vi-
são, o conhecimento acerca da arte traz no-
vas possibilidades expressivas. A experiência 
com a arte por meio de reproduções táteis 
amplia o vocabulário plástico e a expressivi-
dade se vale de novos elementos apreendi-
dos, justificando a relevância do ensino da 
Arte para alunos sem visão. 

Almeida Jr. “Caipira picando fumo”. 1893. 
Óleo sobre tela 202x141cm. Pinacoteca do 

Estado de São Paulo

Interpretação tridimensional da pintura 
“Caipira picando fumo” de Almeida 

Jr., tinta acrílica sobre cerâmica fria, 
tecidos, madeira, 10x18x14cm (Gross, 

2010)

Modelagem em cerâmica fria, 
12x19x10cm, trabalho realizado 

por aluna cega, 2011
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A disciplina Artes Visuais no Colégio Pedro II abrange parte teórica e prática, ou seja, 
são trabalhados o fazer artístico e também a leitura de imagens e sua contextualização his-
tórica (BARBOSA, 2005). Essas dimensões são acessíveis aos alunos cegos por meio de ma-
teriais adaptados e da audiodescrição, técnica de acessibilidade para o cinema e teatro, 
utilizada também para a intermediação da imagem estática. É importante, porém, observar 
os limites da audiodescrição. Originada na área dos meios audiovisuais, de fato ela é ade-
quada para acessibilidade às fugidias imagens em movimento do filme, muitas vezes pouco 
decisivas para a compreensão da história que está sendo contada. Ficou, porém, compro-
vado, nos depoimentos dos alunos para a pesquisa que realizei no Colégio Pedro II (GROSS, 
2015), que a imagem estática utilizada numa aula de Química, Biologia ou Artes, adquire 
uma “corporeidade” que não se pode menosprezar, tornando sua apresentação tátil indis-
pensável. A audiodescrição dos materiais táteis, esse sim, é o recurso complementar de 
acessibilidade a eles.  

A construção de um acervo de reproduções táteis de obras de arte não é necessaria-
mente uma tarefa difícil ou trabalhosa. Nem tudo precisa ser confeccionado. Uma pequena 
escultura africana, por exemplo, é representativa da estilização da forma na arte; sendo 
que possui maior capacidade de intermediação cultural do que qualquer material tátil que 
o professor  possa elaborar. A confecção de reproduções táteis de pinturas pode se dar de 
diferentes formas, e considerarei aqui a mais fácil de ser executada, realizada  por meio da 
texturização sobre fotocópia da obra a ser reproduzida, como ocorre na famosa pintura de 
Leonardo da Vinci no exemplo a seguir.

Para dar mais espessura e destaque à figura principal do quadro, a silhueta da Mona 
Lisa foi colada sobre papel-cartão e recortada, e só então colada no fundo (também colado 
sobre papel-cartão, aproveitado das capas dos cadernos de desenho). De forma que a figura 
principal é imediatamente percebida pelo tato, já que fica mais alta que o fundo. Foi utiliza-
da tinta relevo para chamar atenção dos contornos e traços do rosto e das mãos. 

Pelo caráter bidimensional desse tipo de reprodução, ela não é facilmente inteligível 
via o tato, sendo necessário audiodescrevê-la para o aluno com deficiência visual à medida 
que está sendo tocada. 

A escolha da obra a ser representada depende da simplicidade de suas formas, da 
possibilidade que a obra oferece em ser trabalhada em relevo ou “tridimensionalizada”. No 

Material tátil para intermediação da pintura 
Mona Lisa de Leonardo da Vinci. Fotocópia, 

tecidos, tinta relevo sobre papel-cartão
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Com relação à parte prática da discipli-
na destaco a seguir algumas atividades de-
senvolvidas nas aulas de artes.

POSSIBILIDADES ESTÉTICAS DA ESCRITA 
BRAILLE

Apesar de dar mais ênfase à produção 
tridimensional, tenho trabalhado também 
com o desenho, que pode ser realizado com 
lápis pastel ou cera em papel comum de 75g 
sobre alguma superfície texturizada ou so-
bre a reglete4. Acreditando que a inclusão 
de alunos com deficiência visual requer a in-
clusão da cultura cega no ambiente escolar, 
representada pelas regletes, bengalas, mate-
riais táteis e escrita braille, exponho algumas 
formas de trabalhar esta última esteticamen-
te. A folha em braille sempre suscita interes-
se por parte dos alunos videntes. Afinal, uma 
página em branco toda perfurada pode ser 
observada sob vários aspectos. É uma escrita 
cifrada para aquele que não a conhece, ca-
paz de ser lida no escuro e de ser imperceptí-
vel à maioria das pessoas. As folhas não mais 
utilizadas pelo aluno cego podem servir de 
suporte para pintura ou desenho de toda a 
turma.  

Certa vez levei para a sala de aula cai-
xas de produtos de supermercado e remé-
dios que possuíam escrita braille. Perguntei 
a eles se percebiam algo diferente naquelas 
caixas. Logo alguém observou a escrita brail-
le nas embalagens de café, cereais ou vitami-
na C. Distribuí, então, um folheto disponibi-
lizado pelo Instituto Benjamin Constant com 
o alfabeto braille e ensinei rapidamente suas 
noções básicas. Os alunos se interessaram 
enormemente por aprender e foram de uma 
rapidez invejável. Eu havia pedido na aula 
anterior que trouxessem objetos de casa. 
Pedi, então, que, em duplas, repensassem 
esses objetos e suas embalagens, buscando 
possibilidades de trabalhá-los esteticamente 
com a escrita braille. Alguns objetos reme-

4 Material utilizado para escrever em braille. Espécie de prancheta 
que contém os espaços para perfuração das letras com instrumento 
pontiagudo (punção).

caso da Mona Lisa o fato de haver uma figu-
ra única, no meio da tela, facilita não apenas 
a confecção, mas também sua compreensão 
pelo tato. A relevância da obra é também um 
critério importante a ser observado. Apesar 
de seus 500 anos de existência, essa tela re-
torna à mídia com frequência. Os alunos a 
conhecem por já terem ouvido falar a seu res-
peito, o que me faz constatar a existência de 
uma cultura visual para além da cegueira. A 
isso acrescente-se o fato de Marcel Duchamp 
a ter transformado num readymade, incluído 
no programa de Artes do Ensino Médio que se 
dedica à arte contemporânea e suas origens.

Todos nós temos mais ou menos claras 
na memória as formas pregnantes de sua si-
lhueta. Por meio de um recurso de fácil con-
fecção, os alunos cegos podem adquirir uma 
ideia de como é a Mona Lisa. Vários deles fi-
caram surpresos ao perceber não se tratar de 
um retrato de corpo inteiro, como realmente 
ocorre na forma mais nobre deste gênero de 
pintura: o retrato. Pelas reproduções táteis, 
ao ouvir falar desse ou de outros ícones da 
história da arte, a pessoa cega pode também 
construir um referencial tátil/imagético que 
lhe  possibilita o acesso a um patrimônio cul-
tural universal e à informação dele advinda. 

Durante a aula é importante que a tur-
ma participe da apresentação do material 
tátil para o colega cego, descrevendo-o. Essa 
participação ajuda não só ao aluno cego, mas 
evita a dispersão durante o tempo de ob-
servação das obras. Sabendo que está des-
crevendo a imagem para uma pessoa cega, 
o aluno vidente acaba percebendo a neces-
sidade de explicitar o que ocorre na cena, 
quando e onde ela se passa, ampliando as 
referências para o entendimento da imagem. 
Dessa forma, o desafio de descrever a ima-
gem acaba por determinar que o vocabulário 
e a observação sejam trabalhados. Estamos 
acostumados a rolar o cursor na tela do com-
putador e perceber superficialmente muitos 
assuntos ao mesmo tempo. Essa percepção 
imediata é importante, já que é seletiva da-
quilo que procuramos. Seu contraponto, po-
rém, é o fato de que perceber, numa inves-
tigação mais profunda e demorada, é algo 
cada vez mais raro. 
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tiam à questão da cegueira e da visão. Um 
dos alunos levou um estilingue, que foi ime-
diatamente relacionado à mira do atirador 
em direção ao alvo, gesto espontâneo de 
quem o utiliza. 

Outro aluno havia pegado um rolo de 
papel-alumínio, associando-o com um mo-
nóculo. Outros trabalhos levaram menos em 
consideração a relação com a deficiência 
visual e acoplaram os objetos livremente, 
buscando outra figuração, dobraram a folha 
em braille formando um barco, etc. Alguns 
chegaram a experimentar a reglete e escre-
veram seus nomes. Outros recortaram as le-
tras do alfabeto braille e assim assinaram seu 
trabalho. No exemplo a seguir o papel em 
braille serviu de suporte para serigrafia de 
Che Guevara. 

É interessante notar a força expres-
siva do braille. Como os pontos produzem 
um relevo no papel, a tinta serigráfica não 
atinge toda a superfície, fazendo sobressair 
visualmente o pontilhado. A utilização des-
se suporte faz com que alunos e professo-
res, que convivem diariamente com os pa-
péis em branco da escrita braille, tenham a 
oportunidade de observá-la redimensionada 
em outro contexto. A tela de serigrafia pode 
ser usada também pelo aluno cego com tin-
ta que produz relevo, tornando o resultado 
dessa técnica acessível ao tato. Muito inte-
ressante também são propostas de escrita 
braille sobre desenho, como aconteceu num 
trabalho com a poesia dadaísta, em que os 
poemas dos alunos foram escritos em braille 
sobre folhas previamente desenhadas.

PERFORMANCE E FILME

A performance oferece a possibilidade 
de trabalhar com a audiodescrição no âmbi-
to de uma produção contemporânea de arte. 
Numa determinada turma havia dois alunos 
com deficiência visual, um com baixa visão, 
o outro cego. Havíamos assistido a filmes so-
bre performances de artistas dos anos 60 até 
a atualidade. Propus que a turma criasse uma 
performance que expressasse sua realidade 
na escola. 

Combinaram uma situação na qual 
uma aluna acordava e arrumava sua mochila 
para ir à aula. A menina permanecia sentada 

Estilingue e dobradura 
em papel com braille, 

desenhado com lápis cera

Che Guevara, serigrafia, tinta 
serigráfica sobre papel  em braille, 

30,5x28,7cm. Trabalho de aluno, 
2013
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refutou com veemência o mito do progres-
so advindo de descobertas técnicas, do de-
senvolvimento das forças produtivas ou da 
dominação da natureza, mito largamente 
propalado pela socialdemocracia até os nos-
sos dias, impresso, aliás, em nossa bandeira 
nacional. 

Para o autor, cabe aos materialistas his-
tóricos opor à ideia de progresso uma teoria 
crítica da história, “escovando-a a contrape-
lo”, desnudando outras versões, as dos silen-
ciados pela historiografia clássica. A ruptura 
com a linearidade e com a unicidade da ver-
são oficial da história aconteceria no entre-
cruzamento de passado-presente-futuro, no 
resgate de fragmentos, de memórias, que 
trariam do passado para o presente as vozes 
emudecidas, possibili-
tando a reconstrução de 
experiências significa-
tivas e a criação de um 
novo e redentor futuro: 

 

O passado traz consigo 

um índice misterioso 

que impele à redenção... 

existe um encontro se-

creto, marcado entre as 

gerações precedentes e 

a nossa. Alguém na terra está a nossa espera. 

Nesse caso, como a cada geração, foi-nos con-

cebida uma frágil força messiânica para a qual 

o passado dirige um apelo que não pode ser 

rejeitado impunemente. O materialista sabe 

disso. (Benjamin, 1987, p.233) 

 

Benjamin denunciava o empobrecimen-
to, a mediocridade da experiência humana 
no mundo moderno, fruto do modelo de vida 
capitalista, que, priorizando o individualismo 
e a mercadoria (“o ouro”), transforma os ho-
mens em autômatos, com gestos repetitivos, 
comportamento reativo e memória liquidada.  

O empobrecimento das experiências 
humanas, da capacidade de intercambiá-las, 
determina a extinção da arte de narrar, já 
que esta é fruto de tudo que é aprendido na 
vida social. Assim, 

se “dar conselhos” parece hoje algo de antiqua-

do é porque as experiências estão deixando de 

ser comunicáveis. Em consequência, não pode-

mos dar conselhos nem a nós mesmos nem aos 

outros. Aconselhar é menos responder a uma 

pergunta que fazer uma sugestão sobre a comu-

nicação de uma história que está sendo narrada. 

Para obter essa sugestão, é necessário primeiro 

saber  narrar a história (sem contar que um ho-

mem só é receptivo a um conselho na medida 

em que verbalize sua situação). O conselho te-

cido na substância viva da experiência tem um 

nome: sabedoria. A arte de narrar está definhan-

do porque a sabedoria – o lado épico da verdade 

– está em extinção.  (Benjamin, 1987, p.200-201)  

 

O declínio da experiência coletiva, do 
partilhar entre ouvinte 
e narrador, com vistas 
a conservar o narra-
do, ocorre em função 
do modelo de conhe-
cimento hegemônico, 
que se convencionou 
chamar entre nós de 
científico, mas que 
muitas vezes pouco diz 
da vida de quem trans-
mite e de quem ouve.  

Como afirma So-
nia Kramer (1993), “desprovido de experiên-
cias o homem não deixa rastros; seus rastros 
são apagados pela massificação, são subs-
tituídos pelas técnicas de controle (fichas... 
arquivos... fotografia...)”. Restam apenas as 
vivências. 

Quando Benjamin elaborou esses argu-
mentos ainda não havia internet nem ensino 
a distância... 

Definhando o narrar, a sociedade ca-
pitalista acaba por forjar uma “língua ins-
trumentalizada e burocratizada, uma lingua-
gem uniformizada que mata a variedade e 
encarcera a possibilidade expressiva dos ho-
mens” (KRAMER, 1993). 

A fim de superar a condição de autô-
matos, o autor sugere buscar a rememora-
ção, promover a ruptura do repouso em que 

n n n

O empobrecimento 
das experiências 

humanas, da capacidade 
de intercambiá-las, 

determina a extinção da 
arte de narrar.

n n n
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nos encontramos. Para “escovar a história 
a contrapelo”, Benjamin destaca a centra-
lidade da linguagem, já que é nela que se 
constrói o discurso histórico. Entendendo o 
passado como inacabado e a ser continuado 
no presente, o autor propõe como objeto de 
trabalho os estilhaços ou cacos da história, 
que, descontextualizados, podem irradiar 
novos sentidos. 

Tão grande foi minha empatia com as 
palavras do autor, que aceitei o desafio que 
me impus, de começar neste trabalho a nar-
rar acontecidos, momentos vividos na esco-
la, que me tocassem e que pudessem a ou-
tros tocar. 

 

CONTEXTUALIZANDO O 
NARRAR 

Considero funda-
mental aqui, antes de 
iniciar minha narrativa, 
expor alguns elemen-
tos do contexto, ex-
plicitando alguns não 
ditos, conforme nos en-
sinou Bakhtin.  

Pela segunda vez, 
nossa escola, que vive 
dias diferentes por ter 
eleito uma direção de 
campus comprometida 
com o respeito às diferenças, com o valor 
do trabalho coletivo e principalmente com 
uma proposta pedagógica que tenha o alu-
no como centro do processo, decidiu reali-
zar uma Festa Literária, em junho de 2012. 
Elegemos como prioritária para nossa ação 
pedagógica, numa reunião com todos os ser-
vidores, a realização de um evento que cele-
brasse e partilhasse a leitura, ou melhor, as 
leituras que muitos de nós, alunos, servido-
res, responsáveis e leitores convidados, rea-
lizamos em nossas trajetórias de vida acerca 
da obra de autores brasileiros. O nome da 
Festa, nossa segunda Festa Literária de São 
Cristóvão (FLISC), foi, então, “Autores brasi-
leiros: de Lobato aos nossos dias”. 

Cada série escolheu um ou mais autores 
para conhecer melhor e mais tarde, na festa, 
partilhar suas experiências. 

No segundo ano, após breve apresen-
tação de alguns autores selecionados pelo 
grupo de professoras da série, por meio de 
contação de histórias e leitura de algumas 
biografias resumidas, as crianças escolheram 
(votando em cédulas de papel), duas autoras: 
Cecília Meireles e Ruth Rocha. 

As atividades foram combinadas com 
as crianças: algumas turmas recitariam po-
esias, outras fariam vídeos a partir de de-
senhos, outras fariam filmes, reescreveriam 
histórias coletivamente, criariam novas his-
tórias, relatariam como realizaram as ati-
vidades, se arriscariam a escrever sobre si 

(como os autores fazem 
ao se apresentar nos li-
vros), lançariam livros. 
Tudo isso aconteceu e 
muitas das atividades 
que constavam de nos-
so projeto pedagógico 
puderam materializar-
se no planejamento, na 
preparação das ativida-
des junto com nossos 
alunos.

Vivemos momen-
tos muito felizes, de 
aprendizagem e parti-

lha. Muita partilha, discussão e aprendizagens 
(significativas) durante as aulas, para conhe-
cer os autores e seus escritos, seus rastros; 
muita partilha no dia do evento. As crianças 
e todos os presentes ficamos orgulhosos do 
envolvimento, da dedicação e da qualidade 
das apresentações. Juntos celebramos nossas 
diferentes leituras! Foi de fato uma festa! 

 

ENSAIANDO... A NARRATIVA SOBRE UMA DAS 
APRESENTAÇÕES...

O menino e a professora 

Naquela manhã de sábado, tanto o me-
nino, que tinha oito anos, quanto a profes-
sora, iniciante no magistério, estavam muito 

n n n

Aceitei o desafio que 
me impus, de começar 

neste trabalho a narrar 
acontecidos, momentos 

vividos na escola, que me 
tocassem e que pudessem 

a outros tocar. 
n n n
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nervosos, ansiosos pela apresentação, em tão 
poucos minutos, do vivido em tantas aulas... 

O menino costumava reclamar o tem-
po todo, durante as tardes de aula, do outro, 
mas não o fazia naquela manhã. O outro, que 
em momentos anteriores talvez estivesse 
disputando a atenção da professora com ele, 
naquele dia era parceiro na apresentação da 
história, era ouvinte atento. O outro não era 
só o colega de turma: era a mãe, eram os co-
legas de outras turmas, eram outras profes-
soras, eram outras mães... 

E eles juntos, menino, professora e ou-
tros, recontaram a versão deles para a his-
tória ouvida, “No tem-
po em que a televisão 
mandava no Carlinhos”, 
de Ruth Rocha. 

Abaixada, a pro-
fessora ficava da altura 
do menino, ajudava-o a 
retomar sua fala quan-
do as palavras lhe falta-
vam, segurava o micro-
fone. O menino sorria 
e falava com desenvol-
tura. A professora tam-
bém sorria. 

Outros meninos também falaram, so-
bre como montaram a televisão de papelão 
e desenharam trechos da história. A história, 
crítica à televisão, era contada numa televi-
são feita pelos alunos e pela professora. To-
dos ouviam e assistiam. A professora sorria. 

No final, aplausos! 

E o menino, que quase sempre muito 
falava e pouco ouvia, naquela manhã ou-
viu um pouco mais o que os outros tinham 
a dizer. E diziam coisas que ele gostava de 
ouvir...

TERMINANDO A CONVERSA, POR ENQUANTO...

Compartilhar parte dessa experiência, 
principalmente o momento da apresentação 
de um aluno, nos possibilita refletir sobre al-

guns dos desafios da escola hoje e sempre. 
Que sentidos atribuímos, nós, professores, 
e os alunos às atividades realizadas na es-
cola? Que espaço de autoria nas atividades 
da escola é possibilitado aos alunos? Sobre 
que princípios pautamos nossas relações na 
escola? O que estudamos? Como? Para quê? 
Essas questões nunca envelhecem, se não 
perdermos de vista a potência da escola na 
formação de alunos críticos e solidários, sen-
síveis e comprometidos com a coletividade.

Se soubermos que esse aluno apresen-
tava diversos “problemas” nas relações com 
os colegas, agindo com agressividade extre-

ma muitas vezes, ou-
tras questões nos são 
colocadas: como garan-
tir que todos os nossos 
alunos encontrem suas 
vias preferidas de ex-
pressão e estejam de 
fato incluídos em nos-
sa escola? Como uma 
escola pública deve e 
pode lidar com alunos 
que não reconhecem os 
limites sociais?

Esta narrativa po-
tencializa o encontro, o 

diálogo propiciado por uma professora que 
acolheu e deu voz a esse aluno, sentou e fi-
cou de seu tamanho, atuando na “zona de 
desenvolvimento proximal” – um caminho 
profícuo.
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E o menino, que quase 
sempre muito falava e 
pouco ouvia, naquela 

manhã ouviu um pouco 
mais o que os outros tinham 
a dizer. E diziam coisas que 

ele gostava de ouvir...
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OS COTIDIANOS DE UMA ESCOLA PÚBLICA 
E A PRODUÇÃO DA QUALIDADE

Regina Coeli Moura de Macedo
Departamento de 1º Segmento do Ensino Fundamental

Campus São Cristovão I
	

Este artigo é escrito a partir da minha 
tese de doutorado e trata de uma pesquisa, 
realizada com os cotidianos de uma escola 
pública de um município da Baixada Flumi-
nense, que teve como principal objetivo per-
ceber e compreender os processos cotidia-
nos de pensarfazer1 a qualidade da escola. 	

Parto da premissa de que, diferente-
mente do que se diz de forma genérica, em 
relação à escola pública brasileira e sua falta 
de qualidade, existem várias e variadas no-
çõespráticas de qualidade sendo produzidas 
cotidianamente pelos sujeitos da escola. É 
possível afirmar que não existe apenas uma 
noção de qualidade da escola e que essas 
várias noçõespráticas estão sendo tecidas em 
processos dialógicos, que envolvem disputas 
e conflitos. “Desinvisibilizar” essas noções-
práticas de qualidade como a pesquisa bus-
cou fazer é importante porque pode contri-
buir para ampliar as maneiras de perceber e 
agir sobre essa questão. 

Prevalece hoje na sociedade a no-
çãoprática de qualidade relacionada direta-
mente com os resultados obtidos pelas es-
colas nos exames nacionais e internacionais, 
aplicados em larga escala em todo o país. 
São consideradas boas escolas aquelas que 
obtêm os melhores resultados nesses exa-
mes. A utilização desse padrão e dessas me-
didas desconsidera e despreza as noçõesprá-
ticas de qualidade elaboradas pelos sujeitos 
praticantes (CERTEAU, 1994) das escolas, des-

1 A opção de escrever algumas palavras dessa maneira, juntas, sem 
espaço entre elas, vem de uma prática adotada por várias pessoas 
que se vinculam aos estudos nos/dos/com os cotidianos, pelo en-
tendimento de que, nos sentidos que portam, uma não se separa da 
outra. 

perdiçando experiências (SANTOS, 2002) que 
penso serem fundamentais para o processo 
de busca de melhoria da qualidade da escola 
pública. O diálogo (FREIRE, 1992) com essas 
experiências e noções possibilitaria que es-
sas políticaspráticas2 se potencializassem nas 
redes tecidas cotidianamente nas escolas e 
nos órgãos de gestão em busca da melhoria 
da qualidade da escola pública brasileira.

QUALIDADE, PALAVRA POLISSÊMICA

A pesquisa foi realizada em diálogo 
com alguns autores que, em seus estudos, 
abordam as questões da qualidade do en-
sino, da educação, da formação escolar ou 
da escola. As idéias desenvolvidas por esses 
autores  fizeram parte das redes de sentidos 
que elaborei na tese e que, em parte, apre-
sento neste artigo. 

Desde a década de 1990, vimos acom-
panhando a implantação, pelo Ministério da 
Educação/INEP,  da política de realização de 
exames padronizados em larga escala. Os 
resultados desses exames, conjugados com 
outros fatores, são utilizados pelos governos 
para o estabelecimento de políticas de me-
lhoria da qualidade do ensino. 

No caso do Ensino Fundamental, o Saeb, 
por meio da Anresc3 ou Prova Brasil, produz, 

2  Esse termo é usado por Nilda Alves (2010) para expressar o seu en-
tendimento e de outros pesquisadores nos/dos/com os cotidianos 
de que “não existem práticas e políticas,(...) pois políticas são práti-
cas. São ações de determinados grupos políticos sobre determina-
das questões com a finalidade explicitada de mudar algo existente 
em algum campo da expressão humana” (p.49).

3 Avaliação Nacional de Rendimento Escolar – avaliação censitária 
envolvendo os alunos do 5º ano e do 9º ano do Ensino Fundamental 
das escolas públicas das redes municipais, estaduais e federal que 
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dialogam e se enfrentam na produção da 
qualidade.

A PESQUISA NOS/DOS/COM OS COTIDIANOS

Os caminhos teórico-epistemológico-
metodológicos por onde passaram a pesqui-
sa e meus encontros com os cotidianos da 
escola fundamentam-se nos estudos e pes-
quisas dos chamados nos/dos/com os coti-
dianos.

Seguir as pistas dos praticantes (CERTEAU, 
1994) é uma das exigências desse modo de 
fazer pesquisa. Ser levada pelos caminhos im-
previsíveis e fascinantes que a escola cria to-
dos os dias, com todas as implicações que isso 
traz, além de exigência, é um desafio. Busquei, 
então, uma aproximação com as maneiras pró-
prias de fazer dos usu-
ários, de acordo com o 
autor, nada passivas ou 
dóceis, mas astuciosas 
e dotadas de uma lógi-
ca operatória que lhes é 
própria. “O cotidiano se 
inventa com mil manei-
ras de caça não autori-
zada” (p.38). 

No dizer de San-
tos (2003), todo conhecimento é autoconhe-
cimento e o objeto é a continuação do su-
jeito por outros meios (p.83). Busquei, então, 
“um conhecimento compreensivo e íntimo” 
que não me separasse, mas me unisse pesso-
almente ao que estudava (p.85).

OS PROCESSOS COTIDIANOS DA PESQUISA

A escola atendia, em três turnos, a Edu-
cação Infantil e o Ensino Fundamental, do 1º 
ao 9º anos, e Educação de Jovens e Adultos, 
num total de 959 alunos naquele ano de 2011.

Passei o ano frequentando a escola, 
pelo menos, uma vez por semana. Conver-
sei com as pessoas, participei das aulas com 
algumas turmas e seus professores, partici-

pei também de reuniões de responsáveis, 
conselhos de classe, festas e outros eventos. 
Procurei estar entre os profissionais e estu-
dantes buscando viver com eles aquelas ex-
periências cotidianas e a elas atribuir senti-
dos possíveis.

Todos os dias em que estive na escola 
com os estudantes e profissionais foram re-
gistrados sob a forma de relatórios, em ca-
dernos de campo. Em muito desses dias foto-
grafava e filmava o que acontecia. Com todo 
esse vasto e rico material dialoguei, lendo, 
relendo, ouvindo e assistindo, durante a es-
crita da tese.

O ENCONTRO COM A PROFESSORA  
E A TURMA DE 2º ANO DO ENSINO                            
FUNDAMENTAL

Das professoras 
que se colocaram à dis-
posição para participar 
mais diretamente da 
pesquisa, a do 2º ano 
foi a sugerida pela coor-
denadora em função de  
estar num movimento 
de busca de melhoria da 
qualidade de seu traba-
lho, que a coordenadora 
julgava interessante.

A professora estava em seu primeiro ano 
na rede municipal e dizia estar sendo muito 
proveitoso, pois se percebia num grande cres-
cimento com a realização de muitas aprendi-
zagens em sua turma, e, ao mesmo tempo, no 
curso Pró-Letramento5 de que participava. 

Ela estava muito satisfeita com o de-
senrolar do curso e com seu aproveitamento. 
Falava sobre a importância do curso dizendo 
que havia sido um giro de 360 graus6 o que 
acontecera em sua prática de ensino, porque, 
apesar de ela nunca ter sido uma professora 

5 Pró-Letramento: Programa de Formação Continuada de Professo-
res dos Anos/Séries Iniciais do Ensino Fundamental: alfabetização e 
linguagem. Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica, 
2008 (portal.mec.gov.br).

6 Ainda que um giro de 360 graus a levasse ao mesmo lugar, com-
preendi que a professora tentava expressar que teria havido um des-
locamento seu.

n n n

Todo conhecimento é         
autoconhecimento e o 

objeto é a continuação do 
sujeito por outros meios.

n n n
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“de querer uma criança sentada na cadeira, 
um olhando para o outro...” de sempre ter 
preferido “que as crianças se sentem e tro-
quem ideias...” seu método de alfabetizar era 
bem tradicional.

A professora se sentia mais segura em 
suas opções pelos caminhos da aprendiza-
gem da leitura e da escrita de seus alunos 
e observava o sucesso que vinha obtendo. 
Sua turma chegou ao final do ano com qua-
se todos (exceção de três) “alfabéticos”7. 
Em novembro, quando perguntei sobre as 
expectativas que tivera para o ano e o que 
acontecera, ela contou como percebia os 
percursos das crianças em relação ao que 
planejara:

Eu sou muito crítica, ainda mais para falar de 

mim mesma. Eu acho que foi bom, que eles en-

traram sem saber ler, segundo ano, entendeu? 

Sabendo apenas algumas letras do alfabeto, a 

maioria não lia. A maioria deles lê, mas eles ain-

da têm alguma dificuldade. Então, se eu pensar, 

eu queria muito mais, mas eu acho que como 

não sou acostumada a trabalhar com o 2º ano e 

como consegui bastante coisa com eles, até no 

comportamento, na interação dentro de sala 

de aula, foi um ano muito legal. 

A professora também disse que não 
queria que nenhum aluno chegasse ao fi-
nal do ano ainda na fase pré-silábica8 e isso 
aconteceu, mas dois desses alunos haviam 
entrado na escola em agosto e setembro, e 
faltavam muito; e a outra, segundo sua ava-
liação, “tem um bloqueio, não é uma aluna 
especial não, mas não fala corretamente”. A 
turma não está toda alfabética, mas, “dentro 
do limite deles, avançaram”. 

Ao chegar à escola, dissera para a coor-
denadora que não sabia trabalhar de acordo 

7 Essa terminologia está relacionada às concepções das crianças a 
respeito do sistema de escrita que, segundo Emilia Ferreiro (1991, 
p.19), do ponto de vista construtivo, segue uma evolução psicogené-
tica regular. Ela distingue três períodos, que se subdividem, em que 
esse processo se dá: silábico, silábico-alfabético e alfabético. 

8 Nessa fase do desenvolvimento das hipóteses da criança sobre 
como se escreve, ela não estabelece nenhuma relação letra-som, fo-
nema-grafema. Algumas vezes, sequer usa letras para escrever. 

com a filosofia de lá, segundo ela, socio-in-
teracionista . Percebeu com o desenrolar do 
curso e com seu trabalho cotidiano que ela 
não conhecia “esse socio-interacionismo”, 
mas que tem tudo a ver com o seu pensar, 
com a maneira de ela lidar com a criança den-
tro de uma sala de aula. Ela diz gostar muito 
de falar, de ouvir e de aprender. E continua: 

	

Se eu aprendi o pouco que eu aprendi até hoje, é de 

vir conversando, como é que eles vão aprender para-

dos, só me ouvindo? 

Com esse trabalho que acho que você observou, um 

trabalho, não vou dizer mais cansativo..., que é mais 

dinâmico, o professor não só fala, ele tem que estar 

ali em contato com a criança o tempo todo. Direto, 

né? Observando as dificuldades, onde você vai en-

trar com sua intervenção em cada criança, pois cada 

uma apresenta uma dificuldade. Então, aqui eu creio 

que eu cresci bastante, assim como também quando 

eu cheguei na outra rede eu cresci. Quando entrei lá 

eu só tinha uma caneta, eu vim da área administrati-

va! Só tinha uma caneta e um caderno... E Deus, né?

Todos os dias em que eu chegava a 
sua sala de aula, praticamente todos os alu-
nos estavam bastante envolvidos com o que 
estavam fazendo. Havia sempre um tema 
sendo trabalhado, e ele fazia parte do tema 
geral colocado para a escola e toda a rede. 
Eram atividades que desafiavam os alunos 
e as alunas a perceber as relações entre as 
letras e os sons e como se organiza o siste-
ma alfabético. Ela também lia todos os dias 
para eles e selecionava textos, relacionados 
ao tema escolhido, de que as crianças gosta-
vam, para que lessem, cantassem, decoras-
sem, atribuíssem sentidos. Eram textos cur-
tos, muitas músicas, em geral com rimas, que 
serviam para distrair, divertir ou informar e 
que ficavam expostos na sala, presos ao mu-
ral ou à parede.

A professora percorria as mesas das 
crianças que faziam o trabalho com muito 
interesse, comemorando cada conquista. Em 
alguns momentos, ela os chamava à sua mesa 
para corrigir os trabalhos, dar alguma orienta-
ção ou fazer algum questionamento. Uns iam 
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ajudando os outros a pensar ou mesmo dis-
cutiam as suas hipóteses e até disputavam 
para saber de quem era a resposta certa. 
Aqueles que, por dispersão, por ritmo dife-
rente da maioria ou por alguma dificulda-
de, demoravam mais a enfrentar e resolver 
os desafios do trabalho, a professora trazia 
para perto dela, às vezes propondo uma ati-
vidade diferente da que os demais desen-
volviam. Eles ficavam sentados ao seu lado e 
faziam um trabalho especial, mais adequa-
do ao seu nível de possibilidade de apren-
dizagem.

O cuidado da professora se expressava 
também de outras maneiras nos processos 
de interação entre ela, os alunos e as alunas. 
Nunca era tudo tão rí-
gido que não houvesse 
espaço para, por exem-
plo, as crianças conver-
sarem sobre assuntos 
diversos, até mesmo 
enquanto trabalhavam, 
se a atividade assim o 
permitisse. A professo-
ra preocupava-se com 
o fortalecimento do 
grupo e entendia que 
isso passava também 
pelas tessituras dessas 
amizades e ela não os 
atrapalhava nesses mo-
vimentos. 

AS REDES DE QUALIDADE TECIDAS NOS        
PRIMEIROS ANOS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

As preocupações e escolhas cotidianas 
da professora têm relação, como não poderia 
deixar de ser, com suas concepções de educa-
ção, do papel social da escola e dos objetivos 
da escolarização embasados por seus princí-
pios filosófico-políticos (OLIVEIRA, 2010). No 
projeto político-educativo no qual suas esco-
lhas pedagógicas se inserem está sua preo-
cupação com a liberdade dos alunos em suas 
maneiras de se expressar e o estabelecimento 
de relações mais democráticas, porque mais 

participativas e mais horizontais, nos pro-
cessos de produção do conhecimento; por aí 
passava a qualidade que buscava alcançar.

Não eram apenas os conteúdos formais, 
previstos nos programas oficiais e que, no 
caso do 2º ano, estão muito ligados à apren-
dizagem da leitura e da escrita que faziam 
parte do currículo pensadopraticado (OLIVEI-
RA, 2012) pela professora e que o qualificava. 
Nem eram conteúdos para atingir somente 
objetivos que se relacionavam com a forma-
ção moral das crianças. O currículo de qua-
lidade envolvia diferentes pedagogias com 
práticas escolhidas conforme os seus obje-
tivos, que tinham vinculação com os vários 
aspectos da formação dos alunos que queria 

alcançar. Era tudo isso 
junto, entrelaçado, tra-
mado, tecido em redes 
cotidianas. 

Como fator de va-
lorização do professor 
e também de qualidade 
da escola está a forma-
ção continuada e em 
serviço sendo conside-
rada pela professora, 
pela Secretaria de Edu-
cação, pelo MEC e, pos-
sivelmente, por todos os 
envolvidos no processo. 
Ela não valorizava ape-
nas os conhecimentos 

técnicos que aprendia no curso, mas tudo a 
que atribuía sentidos, que criava, que vivia 
como experiência (LARROSA, 2002) passava a 
participar da tessitura das suas redes de co-
nhecimentos – incluindo as maneiras como se 
relacionava com os alunos em meio aos seus 
processos de aprendizagem sobre a leitura e a 
escrita e sobre outros conhecimentos. 

Eram esses os modos como, interme-
diando as relações dos alunos e alunas entre 
si, com ela e com os conhecimentos, vinha 
conseguindo mais qualidade para esses pro-
cessos, pois havia prazer, alegria, curiosida-
de e nesse contexto, mais leituras e escritas 
da palavra e do mundo (FREIRE, 1992).

n n n

As preocupações e 
escolhas cotidianas da 

professora têm relação, 
como não poderia 

deixar de ser, com suas 
concepções de educação, 

do papel social da 
escola e dos objetivos da 

escolarização.

n n n
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Com isso, ela e seus alunos estavam en-
frentando e buscando soluções para um pro-
blema que vive aquela 
rede de ensino e a maio-
ria das outras tantas re-
des públicas de ensino 
do nosso país, a não al-
fabetização das crianças 
nos primeiros anos do 
ensino fundamental. 

Como espaçotempo 
complexo, as salas de aula 
são esse tecido que os su-
jeitos praticantes vão aju-
dando a formar, com fios
de cores, tamanhos e tex-
turas diferentes. São um “campo de forças” (ROL-
NICK, 2006) no qual estão em disputa, em conflito, 
em diálogo, várias noçõespráticas de qualidade da

e para a escola, que envolvem várias concepções 
de mundo bem como conhecimentos, valores, 

crenças, convicções e po-
deres diferenciados. 

É esse tecido que 
efetivamente realiza a 
qualidade da escola, em 
relações permanentes 
de influências mútuas 
com as políticas oficiais, 
mas em complexidade 
e riqueza que vão mui-
to além daquilo que os 
exames podem captar. 
É com essas práticas co-

tidianas e o que criam, portanto, que devem 
ser estabelecidos diálogos se o que se preten-
de é a escola pública de qualidade para todos.

n n n

Como espaçotempo 
complexo, as salas de aula 

são esse tecido que os 
sujeitos praticantes vão 
ajudando a formar, com 

fios de cores, tamanhos e 
texturas diferentes. 

n n n
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Painel com trabalhos de Artes Visuais

Entrada do campus (Rua Humaitá) Auditório preparado para apresentação 

musical dos alunos

Painel com trabalhos de Artes Visuais

Horta

Vista da fachada interna com jardim interior
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Base Nacional 
Comum Curricular

“Identidade” e “diferença” 
em aulas de Inglês 

Conversas com estudantes 
sobre Informática Educativa

Alunos com deficiência
visual nas aulas de Artes

Produção da qualidade 
na escola
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